
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.790 - RS (2008/0191486-2)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RUDINEI JOSE VEDANA 
ADVOGADO : LORILENO CERATO REVEILLEAU E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. TRIBUTO DEVIDO NO VALOR DE R$ 1.120,00. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça – com base na Lei 
11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao CPC, disciplinando o 
processamento e julgamento dos recursos especiais repetitivos – dirimiu a 
controvérsia existente e firmou compreensão segundo a qual os créditos 
tributários que não ultrapassem R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme art. 
20 da Lei 10.522/02, são alcançados pelo princípio da insignificância (REsp 
1.112.748/TO, Rel.  Min. FELIX FISCHER, DJ 13/10/09).
2. No caso dos autos, verifica-se que o tributo devido perfaz a quantia de R$ 
1.120,00, o que autoriza a aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 13 de abril de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RUDINEI JOSE VEDANA 
ADVOGADO : LORILENO CERATO REVEILLEAU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão por mim proferida que negou seguimento ao recurso especial da 

acusação, mantendo a aplicação do princípio da insignificância no delito de descaminho, cujo 

valor do tributo devido perfaz a quantia de R$ 1.120,00.

Aduz, o agravante, em resumo, a não aplicação do princípio da insignificância no 

caso dos autos, uma vez que o valor expresso no art. 20 da Lei 10.522/2002, qual seja, R$ 

10.000,00, não pode vincular as decisões na seara penal (fl. 141).

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja afastada a aplicação 

do princípio da insignificância.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

Ademais, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça – com base na Lei 

11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao CPC, disciplinando o processamento e julgamento dos 

recursos especiais repetitivos – dirimiu a controvérsia existente e firmou compreensão segundo a 

qual os créditos tributários que não ultrapassem R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme art. 20 da 

Lei 10.522/02, são alcançados pelo princípio da insignificância.

Nesse sentido, confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 
2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no 
art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte (vide 

EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), 
mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma sucessiva 
interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em sintonia com os 
objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o escólio 
jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido. (REsp 1.112.748/TO, Rel.  Min. FELIX 
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FISCHER, DJ 13/10/09)

Assim, a decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência 

desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0191486-2 REsp 1084790 / RS
MATÉRIA CRIMINAL
Número Origem: 200871040006521

EM MESA JULGADO: 13/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : RUDINEI JOSE VEDANA
ADVOGADO : LORILENO CERATO REVEILLEAU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUDINEI JOSE VEDANA
ADVOGADO : LORILENO CERATO REVEILLEAU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 13  de abril  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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